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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CLAUDIO FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS PEREIRA DE LUCENA - PB022260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus impetrado
em favor de condenado, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em decorrência do julgamento de apelação criminal.
2. O paciente foi condenado pelo Tribunal do Júri da Comarca de João Pessoa à pena de 15 anos,
1 mês e 9 dias de reclusão, posteriormente reduzida pelo Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba para 13 anos, 9 meses e 10 dias.
3. A impetração busca a revisão dos critérios empregados na dosimetria da pena, alegando
ilegalidade flagrante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substituto de revisão criminal para questionar a dosimetria da pena em decisão com trânsito em
julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser conhecido, pois foi utilizado como substituto de revisão
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito revisional, conforme o
artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o controle da dosimetria da
pena via habeas corpus é cabível apenas em casos de ilegalidade flagrante, o que não se verifica
no presente caso.
7. Não há teratologia ou coação ilegal que justifique a concessão da ordem nos termos do
parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão
criminal para questionar a dosimetria da pena em decisão com trânsito em julgado. 2. O controle
da dosimetria da pena via habeas corpus é cabível apenas em casos de ilegalidade flagrante."
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 654, § 2º.
STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 

Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, AgRg no HC 853.360/RO, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.04.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS PEREIRA DE LUCENA - PB022260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
REVISÃO CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus impetrado
em favor de condenado, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em decorrência do julgamento de apelação criminal.

2. O paciente foi condenado pelo Tribunal do Júri da Comarca de João Pessoa à pena de 15 anos,
1 mês e 9 dias de reclusão, posteriormente reduzida pelo Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba para 13 anos, 9 meses e 10 dias.

3. A impetração busca a revisão dos critérios empregados na dosimetria da pena, alegando
ilegalidade flagrante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substituto de revisão criminal para questionar a dosimetria da pena em decisão com trânsito em
julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não pode ser conhecido, pois foi utilizado como substituto de revisão
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito revisional, conforme o
artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o controle da dosimetria da
pena via habeas corpus é cabível apenas em casos de ilegalidade flagrante, o que não se verifica
no presente caso.
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7. Não há teratologia ou coação ilegal que justifique a concessão da ordem nos termos do
parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão
criminal para questionar a dosimetria da pena em decisão com trânsito em julgado. 2. O controle
da dosimetria da pena via habeas corpus é cabível apenas em casos de ilegalidade flagrante."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CPP, art. 654, § 2º.
STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 

Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, AgRg no HC 853.360/RO, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 08.04.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em face de decisão (fls. 81-83) de não conhecimento do

habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de CLAUDIO FERREIRA DE

SOUZA, apontando como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA

PARAÍBA, em decorrência do julgamento da apelação criminal n. 813989-25.2021.8.15.2002.

Consta nos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Tribunal do Júri da

Comarca de João Pessoa, como incurso nas sanções cominadas ao artigo 121, §2º, incisos I, IV e

VI, c/c artigo 14, inciso II, do Código Penal, à pena de 15 (quinze) anos, 01 (um) mês e 09

(nove) dias de reclusão, no regime inicial fechado (fls. 13-15).

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, que deu parcial

provimento ao recurso, para reduzir a pena para 13 (treze) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias

de reclusão, mantidos os demais termos da condenação (fls. 18-32).

Na presente impetração, busca-se a concessão da ordem para revisar os critérios

empregados na dosimetria da pena.

As informações foram devidamente prestadas (fls. 62-70).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento ou pela denegação (fls.

72-78).

Decisão não conhecendo do habeas corpus às fls. 81-83.

Nesta via, a defesa pugna pela retratação da decisão e, subsidiariamente, pelo

encaminhamento para julgamento pelo órgão colegiado (fls. 89-94).

VOTO
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A controvérsia nos autos refere-se a uma possível ilegalidade flagrante,

consubstanciada pelos critérios empregados na dosimetria da pena.

No entanto, o presente habeas corpus foi impetrado contra acórdão com trânsito em

julgado. Diante disso, não deve ser conhecido, pois foi utilizado como substituto de uma revisão

criminal, em uma situação na qual não se configurou a competência originária desta Corte

Conforme o artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao Superior

Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus

julgados". Nessa linha:

 
"[...] 1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em 31/5

/2023. Dessa forma, o presente writ seria sucedâneo de revisão criminal, sendo
esta Corte incompetente para o processamento do pleito revisional. [...] 3.

  (AgRg no HC n. 861.867/SC, relator MinistroAgravo regimental desprovido"
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o julgador está

vinculado à discricionariedade motivada na dosimetria da pena, cabendo o controle pela via do

habeas corpus apenas nas hipóteses de ilegalidade flagrante, o que não se verifica na hipótese dos

autos. A esse respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE USO

DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA. PERCENTUAL APLICADO EM
CADA VETORIAL DESFAVORÁVEL. DESPROPORCIONALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "Faz parte do juízo discricionário do
julgador indicar o aumento da pena em razão da existência de circunstância
desfavorável e, no caso em tela, o acréscimo mostrou-se proporcional e
razoável, não merecendo reparo" (AgRg no HC n. 720.209/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/3/2022, D Je de 15/3/2022).

(AgRg no HC n. 853.360/RO, relator2. Agravo regimental desprovido" 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4
/2024).

 
 

Deste modo, não verifico a presença de teratologia ou coação ilegal que desafie a

concessão da ordem nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida com base em seus próprios

fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0472680-0 HC 967.911 / P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08139892520218152002  8139892520218152002  90002387420238152002

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EMANUEL MESSIAS PEREIRA DE LUCENA 
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS PEREIRA DE LUCENA  - PB022260
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
PACIENTE : CLAUDIO FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : EMANUEL MESSIAS PEREIRA DE LUCENA  - PB022260
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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